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PRODUÇÃO PÚBLICA E PRIVADA DE HABITAÇÃO COLETIVA 
CONTEMPORÂNEA NA CIDADE DE SÃO PAULO 
Com base em duas recentes dissertações de mestrado, Habitar Coletivo: obras diferenciadas contemporâneas em São Paulo1 e Habitar 
Social: a produção contemporânea na cidade de São Paulo2, a proposta deste artigo é estabelecer um paralelo entre os dois trabalhos a 
partir do conhecimento e análise de projetos de habitação coletiva promovidos por agentes público e privado.  
O recorte temporal abrange a primeira década do século XXI, pois ao que parece, foi um período no qual se construiu muito - reflexo de 
alguns fatores que impulsionaram o mercado imobiliário. Segundo Paulo Santoro (2013),
O aumento recente dos recursos públicos para financiamentos imobiliários, de par com a terceirização da economia, têm colaborado 
na injeção de fundos para a expansão imobiliária, sem, no entanto, garantir o direito à cidade, o melhor acesso à moradia.3 
Porém, não necessariamente se construiu bem. Isto pode ser entendido como um período de muita construção e pouca arquitetura, distinção 
já colocada por Lúcio Costa no texto Considerações sobre arte Contemporânea4 em 1940:
Enquanto satisfaz apenas às exigências técnicas e funcionais – não é ainda arquitetura; quando se perde em intenções meramente 
decorativas – tudo não passa de cenografia; mas quando – fruto instantâneo de inspiração, ou de procura paciente – aquele que a 
ideou para e hesita ante a simples escolha de um espaçamento de pilares ou da relação entre a altura e largura de um vão, e se detém 
na procura da justa medida entre “cheios” e “vazios”, na fixação dos volumes e subordinação deles a uma lei, e se demora atento ao 
jogo dos materiais e seu valor expressivo, - quando tudo isso se vai pouco a pouco somando, obedecendo aos mais severos preceitos 
técnicos e funcionais, mas, também, àquela intenção superior que seleciona, coordena e orienta em determinado sentido toda essa 
massa confusa e contraditória de pormenores, transmitindo assim ao conjunto, ritmo, expressão, unidade e clareza – o que confere à 
obra o seu caráter de permanência: isto sim é arquitetura (COSTA, 1995, p. 257).
Além do interesse pelo estudo e análise de projetos de habitação coletiva, os dois trabalhos apresentam em comum uma busca por qualidade 
de projeto arquitetônico, ou seja, pela arquitetura propriamente dita, descrita por Lúcio Costa. Assim, as arquitetas dedicaram suas pesquisas 
à procura de exemplos de atuação que tinham como foco a qualidade inserida no projeto de arquitetura, tendo, como objetivo, contribuir 
para a construção de uma “cultura de projeto”, ainda pouco existente.
A arquiteta Lizete Rubano, ao desenvolver sua tese de doutorado Cultura de Projeto: um estudo das ideias e propostas para habitação co-
letiva, parte da hipótese de que ocorre uma fragilidade da cultura de projeto arquitetônico no Brasil e, “investiga – por meio de projetos de 
habitação coletiva idealizados no Brasil e na Holanda – a construção de uma cultura de projeto” (RUBANO, 2001). 
1 ZULIN, Fabricia (2013). Habitar coletivo: obras diferenciadas contemporâneas em São Paulo. Dissertação de mestrado. São Paulo: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (FAUUSP).
2 CORADIN, Renata (2014). Habitar social: a produção contemporânea na cidade de São Paulo. Dissertação de mestrado. São Paulo: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (FAUUSP). No prelo.
3 SANTORO. Paulo (2013). De que é feita a verticalização em São Paulo? X Bienal de Arquitetura. Cidade: Modos de Fazer, Modos de Usar. São Paulo, 12 de outubro a 01 de 
dezembro de 2013. Disponível em: http://www.xbienaldearquitetura.org.br/de-que-leis-e-feita-a-verticalizacao-em-sao-paulo/#.UnPCn3CsiSo. Acesso em: 01/11/2013. 
4 COSTA, Lúcio (1995). Lúcio Costa: registro de uma vivência. São Paulo: Empresa das Artes.
3. EVALUACIÓN Y CERTIFICADOS
327
Em São Paulo, no âmbito da habitação de interesse social, após um período de oito anos5 no qual se identificou um declínio na produção 
de habitação social - marcado pela implantação e repetição do projeto Cingapura - em que parece não ter ocorrido discussões sobre a 
qualidade ou a relação com a cidade; a partir de 2001, o convite e a contratação de escritórios de arquitetura, por parte da Secretaria 
Municipal de Habitação (SEHAB), para o desenvolvimento dos projetos, aos poucos passa a ocorrer com maior frequência. Com isso, os 
projetos ganharam espaço nas publicações e discussões arquitetônicas, sendo que, a variedade de autores (arquitetos) e de propostas é um 
fator muito positivo que incentiva a busca por melhor qualidade arquitetônica. 
Segundo Elisabete França6 (2009, p. 146) as atuais intervenções da prefeitura [refere-se ao período entre 2005 e 2012] são caracterizadas 
pela implantação de um plano de urbanização e de projetos desenvolvidos por escritórios de arquitetura que “têm se dedicado a entender o 
programa de necessidades de seus ‘clientes’, a buscar novas soluções arquitetônicas, pesquisar materiais construtivos e aprimorar os projetos 
destinados às áreas públicas”7.
Em meados da primeira década do século XXI, ganhando mais força no início da segunda década, percebe-se que a SEHAB estende as 
contratações a escritórios cujos portfólios não eram, necessariamente, marcados por projetos de habitação de interesse social, mas que ao 
mesmo tempo, expunham uma arquitetura autoral e com qualidade. No mercado de habitação coletiva privada, sente-se o mesmo com 
relação à empreendedora Idea!Zarvos, que optou por escritórios “não especialistas” em prédios de apartamento:
Não estou interessado naqueles especialistas em prédios de apartamentos, que aprovam rápido e fazem o que o mercado quer. 
[...] O que eu quero é uma resposta de arquitetura contemporânea, que esses jovens [arquitetos] conseguem dar. (Otávio Zarvos em: 
SERAPIÃO, 2009, p. 74)8.
Considera-se ambas atuações positivas por envolver bons arquitetos, sem “vícios” de uma arquitetura padronizada, criando inserções urbanas 
e implantações que consideram a localização, a orientação, a topografia, etc., edifícios que deixam de ser “prédios - caixão”9; e unidades 
habitacionais que conseguem minimamente fugir de padrões pré-estabelecidos.  
Abaixo Regiane Teixeira (2012) esclarece que a busca por qualidades estéticas é também alcançada por atuações da SEHAB, novamente 
uma aproximação entre as duas produções em comparação: 
Mesmo cara, não significa que essa estética seja inacessível. Ela começa a aparecer em regiões periféricas, por meio da prefeitura. 
Elisabete França, da Sehab, tem trabalhado com arquitetos que também assinam projetos de design arrojado no setor privado. (TEI-
XEIRA, 2012)10.
Apostando na qualidade projetual e entendendo que os projetos de habitação coletiva devam ser reconhecidos como elementos essenciais 
na construção das cidades, as arquitetas desenvolveram suas pesquisas a partir da seleção de obras que revelam diferentes possibilidades 
de projeto. 
O trabalho Habitar social: a produção contemporânea na cidade de São Paulo desenvolve-se a partir da análise crítica de projetos com o 
objetivo de identificar conceitos e elementos de qualidade e, por outro lado, identificar as debilidades que, uma vez apontadas, possam 
servir de exemplo do que não deve ser repetido.
Após apresentar uma relação de projetos desenvolvidos nos últimos treze anos, com base em publicações de balanços de gestão e também 
na mídia especializada (revistas como AU – Arquitetura e Urbanismo; Projeto Design; Monolito, etc.), foram selecionados seis projetos para 
serem analisados com maior profundidade, são eles: Conjunto Residencial Alexandre Mackenzie (Boldarini Arquitetura e Urbanismo); Resi-
dencial Paraisópolis (Elito Arquitetos); Conjunto Residencial Comandante Taylor (Piratininga Arquitetos Associados); Conjunto Habitacional 
Jardim Edite (MMBB Arquitetura e Urbanismo e H+F Arquitetos); Conjunto Habitacional Real Parque (Escritório Paulistano Arquitetura e 
arquitetos Geni Sugai e Jeferson Diniz) e, por fim, Parque Novo Santo Amaro V (Vigliecca & Associados).
5 O período de oito anos refere-se à dois mandatos políticos (1993 a 2000) em que o programa habitacional municipal concentrou-se no desenvolvimento e construção do Projeto 
Cingapura, um programa que “resultou  na implantação de projetos de conjuntos isolados, sem integração com a cidade, e que demonstrou não existir propostas de urbanização 
para as favelas que foram objeto de intervenção” (FRANÇA, 2009, p. 135). 
6 Elisabete França foi superintendente da Secretaria Municipal de Habitação de São Paulo entre 2005 e 2012.
7 FRANÇA, Elisabete (2009). Favelas em São Paulo (1980-2008): Das propostas de desfavelamento aos projetos de urbanização. A experiência do Programa Guarapiranga. Tese 
de doutorado. São Paulo: Universidade Presbiteriana Mackenzie.
8 SERAPIÃO, Fernado (2009). Mudança de ares. Projeto Design, São Paulo, n.353, p. 68-79.
9 A expressão “prédios-caixão” é utilizada em: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (2012). Engenharia para prédios-caixão na região metropolitana de Recife. Brasília, 2012. São 
prédios em alvenaria autoportante, de no máximo cinco pavimentos, com ausência de qualidade na distribuição de cheios e vazios, contribuindo com a aparência apática e similar 
a uma grande caixa. 
10 TEIXEIRA, Regiane (2012). Fora da mesmice. Cidade vive boa safra de prédios residenciais com visual ousado, que já começam a despontar fora do setor privado e dos bairros 
nobres. Folha de São Paulo, São Paulo, 2 – 8 de setembro de 2012.
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Figura 01: prédios à beira da Rodovia Anchieta, na cidade de São Bernardo do 
Campo, ilustram a produção de mercado privado que infelizmente predomina na 
grande São Paulo. Foto de Fabricia Zulin.
Figura 03: Produção de unidades habitacionais horizontais pelo Programa Min-
ha Casa, Minha Vida.  Praça dos Eucaliptos, Cidade de Queimados, Rio de 
Janeiro. Foto de Felipe Hanowe.
Figura 02: Conjunto Cingapura, junto à Ponte Júlio de Mesquita Neto, na 
Marginal Tietê, em São Paulo. Foto de Fernando Stankuns.
Figura 04: Conjunto Residencial Jardim Edite (2010-2012), promovido pela Se-
cretaria Municipal de Habitação de São Paulo, e projeto dos escritórios MMBB 
e H+F. Foto de Renata Coradin.
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Figura 05: Conjunto Residencial Real Parque (2010-2011), promovido pela Se-
cretaria Municipal de Habitação de São Paulo, e projeto de Eduardo Colonelli 
(Escritório Paulistano Arquitetura), Geni Sugai e Jeferson Diniz (arquitetos da 
SEHAB-SP). Foto de Fabricia Zulin.
Figura 07: Vila Butantã (1998-2004), atuação do arquiteto Marcos Acayaba 
junto ao engenheiro Hélio Olga como empreendedores do próprio projeto.  Foto 
de Fabricia Zulin.
Figura 06: Simpatia 234 (2007-2011), promovido pela Idea!Zarvos e projeto de 
Álvaro Puntoni, João Sodré e Jonathan Davies (GRUPO SP). Foto de Nelson Kon.
Figura 08: Parque Novo Santo Amaro V (2009-2013), promovido pela Secre-
taria de Habitação de São Paulo, e projeto de Vigliecca & Associados. Foto 
acervo Vigliecca & Associados.
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Outros projetos que não foram selecionados, por ainda estarem em construção, mas que também podem ser citados como exemplos de 
arquitetura em busca de qualidade, são: Conjunto Habitacional Heliópolis Gleba G (Biselli Katchborian Arquitetos Associados); Residen-
cial Diogo Pires (Boldarini Arquitetura e Urbanismo); Residencial Bamburral (Brasil Arquitetura); Conjunto Jardim Lidiane (Andrade Morettin 
Arquitetos) e Conjunto Ponte dos Remédios (Marcos Acayaba e H+F Arquitetos). 
 
Na pesquisa Habitar coletivo: obras diferenciadas contemporâneas em São Paulo o objetivo foi encontrar “arquiteturas com ideias que se 
diferenciassem das propostas correntes oferecidas pelo mercado imobiliário, que predominam nas grandes cidades, como São Paulo” (ZU-
LIN, 2013, p. 32). 
Os projetos selecionados para uma leitura e avaliação mais precisa foram organizados em três grupos:
• Conjuntos Residenciais Horizontais: Vila Butantã (Arquiteto Marcos Acayaba); Vila Fidalga (Arquiteta Cristina Xavier); Canaã (Arquitetos 
Joan Villà e Silvia Chile) e Vila Taguaí (Arquiteta Cristina Xavier e Engenheiro Hélio Olga);
• Edifícios pouco verticalizados com unidades habitacionais sobrepostas: Vila Pedro Fachini (Arquitetos Marcelo Barbosa e Jupira Corbucci) 
e Fiori di Maggio (Arquitetos Carlos Ferrata, Apoena e Moracy Amaral, Eduardo Ferroni e Pablo Hereñú);
• Edifícios verticalizados com unidades habitacionais sobrepostas: Fidalga 772 (Andrade Morettin Arquitetos) e Simpatia 234 (Grupo SP).
 
Alguns escritórios de arquitetura se repetem atuando tanto em projetos de habitação de interesse social, como para o mercado imobiliário. 
O escritório Andrade Morettin é responsável pelo projeto Fidalga 772 e pelo Conjunto Jardim Lidiane; H+F Arquitetos, formado por Eduardo 
Ferroni e Pablo Hereñú, faz parte da equipe de arquitetos autores tanto do edifício Fiori di Maggio, como dos Conjuntos Habitacionais Jardim 
Edite e Ponte dos Remédios; outro exemplo ainda é Marcos Acayaba citado como autor da Vila Butantã e também do Conjunto Ponte dos 
Remédios.   
Em Habitar coletivo, Fabricia Zulin destaca que a soma das contribuições de diferentes agentes, pode ser um caminho em direção à pro-
dução de qualidade. Quando os empreendedores e incorporadores aceitam e buscam as contribuições dos arquitetos desde o início do 
projeto, as chances de se obter uma obra de qualidade são muito maiores, soma-se a isso o aceite dos clientes. Segundo Sandra Moraes 
e Rafael Perrone (2012)11, 
O preenchimento da fase de concepção do produto imobiliário pelo arquiteto de forma mais efetiva pode ser positivo para o mercado 
como um todo: nele o arquiteto poderia agregar à criação de empreendimentos imobiliários a sua capacidade de pensar na escala 
humana, de projetar, praticar, debater e influenciar no sistema de produção de habitações atual, de modo que a sua competência 
contribuísse para equilibrar a balança entre a qualidade técnica e a eficiência comercial na produção de habitação, com vantagens 
para o usuário final. (MORAES; PERRONE, 2012).
Os projetos Fidalga 772 e Simpatia 234 se inserem, de acordo com a classificação de ZULIN (2013), no grupo formado pelo “Conjunto 
de agentes especiais, que contrata e acredita em bons arquitetos”, neste caso, um coletivo conhecido como “Movimento Um”, do qual faz 
parte a incorporadora Idea!Zarvos  como promotor imobiliário.  
A Idea!Zarvos concebeu os empreendimentos imobiliários e pré-definiu algumas questões: o número de vagas e a posição das garagens; a 
proporção dos espaços para uso coletivo; os espaços privativos no térreo, principalmente nas unidades-casas; o uso privativo da cobertura; 
o número de unidades e a metragem, inclusive a flexibilidade total da planta. Projetos de iniciativa diferenciada também possuem restrições, 
ao mesmo tempo, está distante da situação que ocorre em empreendimentos habituais, onde a dupla incorporador-vendedor é quem define o 
“produto para venda”.  Simone Villa (2008, p. 27-28) expõe esta problemática existente nos exemplos de edifícios de apartamentos típicos 
de mercado imobiliário:
Nota-se, neste cenário da produção de apartamentos, que o arquiteto é o agente menos consultado sobre o desenho dos apartamen-
tos. Grande parte das premissas de projeto é decidida pela dupla incorporador-vendedor, sendo este último o que tem contato com o 
comprador no stand de vendas, e se arroga, por isso, a missão de definir padrões12.
Por outro lado, as intervenções no âmbito da habitação de interesse social envolvem alguns agentes principais: a Secretaria Municipal de 
Habitação, que é responsável pela coordenação geral do trabalho e condução dele com a comunidade; a comunidade envolvida, que por 
11 MORAES, Sandra. R. C.; PERRONE, Rafael. A. C (2012). O repensar na participação do arquiteto na fase de concepção do produto imobiliário na cidade de São Paulo. CLEFA 
SJO 2012. XXIV Conferencia Latinoamericana de Esculeas y Facultades de Arquitectura: Arquitectura y Urbanismo em Latinoamérica. Tendencias emergentes. San José da Costa 
Rica, Antigua Aduana, 16 a 21 de abril de 2012.
12 VILLA, Simone. B. (2008). Morar em Apartamentos: a produção dos espaços privados e semi-privados nos edifícios ofertados pelomercado imobiliário no século XXI em São Paulo 
e seus impactos na cidade de Ribeirão Preto. 2008. Tese (Doutorado em Arquitetura e Urbanismo), Universidade de São Paulo, São Paulo.
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sua vez é o cliente ou demanda específica a ser atendida; e por fim, a equipe de arquitetura, que elabora o projeto com base nas expecta-
tivas e diretrizes dadas pelos outros agentes mencionados. 
Esses projetos iniciam-se a partir da sobreposição de algumas informações: base fundiária, área ocupada pelo assentamento precário, infor-
mação sobre projetos existentes, sobre o entorno, etc. Simultaneamente à discussão sobre o limite do conjunto e a relação com o entorno, 
surgem outras discussões com relação aos espaços de lazer - se devem ser públicos ou condominiais -; a existência ou não de vagas para 
automóveis; a quantidade de unidades habitacionais; atingir ou não o coeficiente de aproveitamento máximo; considerar ou não o uso de 
elevadores, etc. Nestas questões o agente contratante, ou seja, a própria municipalidade, é quem define as diretrizes e, por isso, tem uma 
importante contribuição no resultado final. 
O fato das principais diretrizes serem definidas pela equipe de técnicos da Sehab, não significa tirar a essência da arquitetura e é nesse 
momento que o arquiteto precisa ter conhecimento para, a partir das condições existentes, das diretrizes definidas e da demanda dos mora-
dores, construir um projeto de qualidade que mais que construir habitação, contribua para a construção da cidade.  
Em Habitar social Renata Coradin (2014) comenta sobre a forma de projetar e atuar do arquiteto Hector Vigliecca, para ele “construir a 
cidade significa inserir os empreendimento na trama ativa e legível, de maneira que o indivíduo que se estabeleça nessa área se integre ao 
concerto geral da cidade, incentivando os valores de identidade e autoestima”. Vigliecca utiliza o termo “infiltração” para definir o processo 
de restituição da urbanidade através da “inserção ponderada de uma nova estrutura urbana sobre a existente”. Para o arquiteto, o território 
existente deve ser considerado como a base para a intervenção, mesmo que não se equipare à estrutura da cidade formal e a intersecção 
entre o novo e o existente é chama por ele de “terceiro território” que, afinal é o que passará a fazer parte da cidade (VIGLIECCA em: 
AMORIN; OTERO, 2010, p.234)13.
Como considerações finais, parece imprescindível destacar a importância da contribuição dos arquitetos e outros agentes envolvidos na 
concepção de projetos que resultarão na construção de cidades com qualidade, produção da verdadeira arquitetura. 
Fabricia Zulin (2013) comenta que Jorge Wilheim14 utiliza o termo “mão escondida” para se referir à produção unitária e sem criatividade da 
grande parte dos edifícios habitacionais em São Paulo e em outras grandes cidades do Brasil, que parecem resultado de um único protagonis-
ta a desenhar com sua mão todos os projetos iguais que observamos, por exemplo, nos panfletos de vendas. Felizmente, nos projetos estudos 
de casos das pesquisas de referência, consegue-se identificar não apenas a “mão dos arquitetos” como também uma atuação conjunta e 
efetiva de agentes, contribuindo, cada um a sua maneira, à “cultura de projeto”.
A inquietação contida nas duas dissertações de mestrado, representada nesse artigo, reflete a falta de uma arquitetura, que, na média, tenha 
qualidade. Ao visitar cidades na Holanda, por exemplo, utilizadas por Rubano (2001) como referencia, entende-se que aí existe qualidade 
na “produção média” de arquitetura. Ao destacar e enfatizar os exemplos apresentados aqui, não significa que desejamos que a cidade 
seja construída por projetos ícones de autoria reconhecida, mas sim, que a qualidade projetual faça parte da formação dos arquitetos que 
atuam na construção das cidades em que habitamos.  
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